
15 de Novembro de 1889

REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

10º CONCURSO PARA SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL SUPERIOR,
ÁREA DE DIREITO, DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO

MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA

A prova terá duração de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos . Não haverá concessão de tempo suplementar 
para quaisquer fins ou por quaisquer razões. ADMINISTRE BEM O TEMPO DA PROVA – ELE TAMBÉM 
É FATOR DE AVALIAÇÃO. TOTAL DE FOLHAS, INCLUINDO ESTA CAPA: DEZENOVE (19)

1- Verifique com atenção este caderno de questões, que deverá conter:
a) vinte e cinco questões de múltipla escolha, cada qual com quatro alternativas, sendo:

- duas questões de Língua Portuguesa.
- quatro questões de Direito Constitucional;
- três questões de Direito Civil;
- quatro questões de Direito Processual Civil;
- quatro questões de Direito Administrativo;
- quatro questões de Direito Penal;
- quatro questões de Direito Processual Penal;

b) folha de respostas às questões objetivas;
c) uma dissertação e quatro questões discursivas.

2- No caso de se constatar anormalidade no presente caderno de questões (página sem impressão, 
página  repetida,  ausência  de  página,  impressão  defeituosa  etc.),  solicite  a  substituição  imediata.  NÃO 
SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES FORMULADAS APÓS O INÍCIO DA PROVA.

3- Nas respostas às questões objetivas, deverá ser assinalada apenas uma opção por questão.

4- As repostas às questões discursivas e a dissertação deverão ser redigidas exclusivamente no 
espaço a elas destinado. Não serão consideradas respostas redigidas no verso das folhas ou em desobediência 
aos respectivos enunciados.

5- Nas respostas às questões discursivas e a dissertação serão avaliados os conhecimentos jurídicos 
específicos  e o domínio do conteúdo abordado,  bem como o domínio da modalidade escrita  da Língua  
Portuguesa.

6- É vedada a consulta de qualquer natureza, inclusive à legislação.

7- Não é permitida a utilização de corretivo ou substância análoga. As respostas rasuradas na folha  
de respostas às questões objetivas serão consideradas erradas.

8- Para identificar as folhas de respostas (questões objetivas e discursivas), o candidato colocará 
unicamente o seu número de inscrição no campo apropriado de cada uma delas. Qualquer outra identificação  
acarretará a desclassificação do candidato.

9- Este  caderno  de  questões  não  poderá  ser  levado  pelo  candidato,  podendo  ser  retirado 
posteriormente na Procuradoria da República no Município de Volta Redonda.

10- NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DAS FOLHAS DE RESPOSTAS.

11- A compreensão e a interpretação das questões constituem parte integrante da prova, razão pela 
qual os fiscais de sala não poderão intervir.

12- Utilize apenas caneta esferográfica azul ou preta.
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Primeira parte da prova: questões objetivas de Língua Portuguesa e de conhecimentos 
jurídicos específicos  

LÍNGUA PORTUGUESA

1.  A proteção contra todas as formas de violência no âmbito das relações familiares advém do 
direito ao respeito,  dignidade e liberdade de que são titulares as crianças e adolescentes, sendo 
obrigação da família colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. Respeitar a criança e o adolescente significa, “grosso modo”, tratá-
los  com  a  consideração  e  a  importância  exigidas  pela  condição  peculiar  de  seres  em 
desenvolvimento, e advindas da própria condição humana.
De acordo com o texto,

a) sem o sentimento da dignidade do adolescente e da criança, é impossível o combate à violência.
b) entre as pessoas que merecem ser respeitadas, as crianças e os adolescentes estão em primeiro 
plano.
c) a discriminação é a pior forma de violência no âmbito das relações familiares.
d)  o respeito  a  crianças  e  adolescentes  não  se  deve  apenas  ao  fato  de  se  tratar  de  seres  em 
desenvolvimento.

2. Assinale a alternativa em que a flexão, a concordância e a grafia das formas verbais 
estejam CORRETAS. 

a) Se fazer todas as tarefas rapidamente, ao longo do ano letivo, não for sua prioridade, a dedicação 
de seus pais no pagamento das mensalidades não servirá para nada. 
b) Se você vir  o filme que estou comentando e ir  àquelas regiões onde ele foi filmado,  ficará 
encantada com o que eventualmente poder encontrar. 
c) Não espero que prestem atenção àquelas críticas irresponsáveis, por que eles possuem condições 
de superar as adversidades e trazer muitas contribuições ao nosso empreendimento. 
d) Parece que não houveram ocorrências relevantes ao longo de todo o mês passado. Quando os 
diretores revirem as estatísticas, saberão, portanto, observar esse progresso. 

DIREITO CONSTITUCIONAL

3. Em relação ao Estado Federal Brasileiro, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Os Estados Federados, a exemplo do que ocorre com a União, o Distrito Federal e os municípios, 
possuem autonomia político-administrativa.
b) É facultado à União decretar a intervenção federal nos Municípios dos Estados Federados, desde 
que a medida se destine a pôr termo a grave comprometimento de ordem pública. 
c)  Os  Vereadores  possuem,  além de  imunidade  material  ou  inviolabilidade  por  suas  opiniões, 
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palavras e votos no exercício do mandato e nos limites do Estado, também imunidade formal ou 
processual,  esta desde a expedição do diploma, o que inviabiliza a que sejam presos, salvo em 
flagrante de crime inafiançável, e processados criminalmente sem prévia licença da Câmara a que 
pertencerem. 
d) A União possui competência legislativa remanescente, assim como os Municípios, incumbindo 
aos Estados Federados a competência legislativa expressa. 

4.  Assinale  o  enunciado  que  NÃO  está  em  consonância  com  um  dos  incisos  do  art.  5º  da 
Constituição Federal: 

a) ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária; 
b) não intentada a ação penal pública dentro do prazo legal, será admitida ação penal privada; 
c) é permitido reunir-se pacificamente, sem armas, em lugar aberto ao público, independentemente 
de  prévio  aviso  à  autoridade  competente,  desde  que  não  fruste  outra  reunião  anteriormente 
convocada; 
d) o estrangeiro não será extraditado em razão de prática de crime político ou de opinião; 

5.  Acerca  das  ações  constitucionais  previstas  no  art.  5º  da  Constituição  Federal   assinale  a 
alternativa INCORRETA:

a) sob a égide da atual Constituição ainda permanece válida a doutrina brasileira do habeas corpus, 
defendida  por  Ruy  Barbosa,  segundo  a  qual  o  habeas  corpus é  remédio  tutelar  dos  direitos 
subjetivos de qualquer natureza;
b) o mandado de segurança individual destina-se a proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data,  quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou  agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;
c)  o  habeas  data pode  ter  por  objeto  assegurar  o  conhecimento  de  informações  relativas  ao 
impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais   ou de caráter 
público ou a retificação de dados, quando não preferir fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo;
d) o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no 
Congresso  Nacional  ou  por  organização  sindical,  entidade  de  classe  ou  associação  legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros 
e associados.

6. Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público, EXCETO:

a)  zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências;
b) zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos  administrativos  praticados  por  membros  ou  órgãos  do  Ministério  Público  da  União  e  dos 
Estados,  podendo desconstituí-los,  revê-los  ou  fixar  prazo  para  que  se  adotem as  providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas;
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c) receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União 
ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, 
a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço 
e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;
d) receber  e  conhecer das reclamações contra a atuação dos membros ou órgãos do Ministério 
Público  da  União  ou  dos  Estados,  inclusive  contra  seus  serviços  auxiliares,  podendo  avocar 
inquéritos civis públicos ou processos judiciais em curso. 

DIREITO CIVIL

Assinale a única correta:

7.  Pedro,  estagiário,  fere-se  com gravidade  em  virtude  de  queda  de  uma  pilha  de  processos. 
Chegando  ao  hospital,  com  risco  de  morte,  concorda  em  pagar  honorários  médicos  abusivos 
cobrados pelo médico plantonista, pois “sua vida não tem preço...”. A respeito do vício incidente no 
negócio, podemos afirmar:

(a) há erro, pois se o estagiário soubesse o preço, não teria procurado aquele hospital
(b) há coação, pois o estagiário, coagido pela situação, foi obrigado a pagar preço abusivo
(c)  há  estado  de  perigo,  sendo  que  o  dolo  de  aproveitamento  do  médico  é  essencial  à  sua 
configuração
(d) há lesão em virtude da desproporção das prestações e caso o estagiário deseje anular o negócio,  
terá de demonstrar sua necessidade ou inexperiência.

8. Não é bem móvel:

(a) energia com valor econômico
(b) ação sobre direito pessoal
(c) material destinado a um prédio, enquanto não empregado
(d) material separado de um prédio, para nele ser reempregado

9. Assinale a alternativa correta quanto ao domicílio necessário:

(a) marítimo, no local onde o navio estiver matriculado
(b)  incapaz,  no  local  de  seu  registro  de  nascimento  ou,  se  maior,  onde  estiver  registrada  sua 
sentença de interdição
(c) militar, se federal, no Distrito Federal e, se estadual, na capital do estado a que estiver vinculado
(d) preso, no local em que fora condenado
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

10. São normas processuais de ordem pública e podem ser conhecidas de ofício pelo Estado-Juiz:
I- cláusulas abusivas em contratos bancários
II- compromisso arbitral
III- capacidade postulatória
IV-  não  conhecimento  de  recurso  de  agravo  de  instrumento  por  ausência  de  comunicação  de 
interposição no prazo de 03 dias
Quantas estão corretas?

(a) 1
(b) 2
(c) 3
(d) 4

11. Não pode ser tutelado em uma ação civil pública movida pelo Ministério Público, por vedação 
legal, a seguinte situação:

(a) loteamento urbano irregular
(b) taxa de iluminação pública abusiva
(c) recall de série de veículos por falhas da montadora
(d) conservação de bem tombado pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

12. Ação civil  pública a ser movida em desfavor de Governador de Estado e de Presidente do 
Tribunal de Justiça é de legitimidade, respectivamente, de:

(a) Membro do MP 1ª instância em ambos os casos
(b) Membro do MP de 2ª instância em ambos os casos
(c) Procurador-Geral de Justiça ambos os casos
(d) Procurador-Geral de Justiça e Membro do MP de 2ª instância (qualquer um)

13. A inversão do ônus da prova no Direito Processual no Código de Defesa do Consumidor:

(a) opera-se ope judicis, em termos de veracidade e correção de publicidade
(b) opera-se ope legis, em casos de hipossuficiência e verossimilhança
(c) Tem prevalecido no STJ o entendimento de que se trata de regra de julgamento
(d) a prova de caráter negativo é considerada sempre onerosa demais para ser produzida, daí ser 
conhecida como “prova diabólica”
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DIREITO ADMINISTRATIVO

14. Procurador da República, sobrecarregado com seus afazeres processuais, convoca seu assessor, 
João Sugado,  para auxiliá-lo.  Este,  então,  resolve consultar-se com você,  estagiário do MPF, a 
respeito das seguintes questões:
I- José Duvidoso, servidor do MPU, responde a processo administrativo. Pleiteia a aplicação da lei 
9.784/99  no  âmbito  do  processo.  João  Sugado  entende  não ser  possível,  pois  o  MPU é  ramo 
estranho ao Poder Executivo.
II- João Sugado percebe grave ilegalidade em determinado ato praticado na Procuradoria e, ante o 
iminente prejuízo, decide revogá-lo. 
III- João Sugado resolve, também, anular alvará de licença, por motivo de inconveniência.
Quantas estão corretas?

(a) 0
(b) 1
(c) 2
(d) 3

15.  O  Prefeito  José  Nicolalau  (reeleito  para  o  mandato  de  2001  a  2004)  cometeu  atos  de 
enriquecimento ilícito e lesão ao Erário. Os atos de improbidade foram cometidos nos meses de 
agosto a dezembro de 2002. A ação de improbidade poderá ser movida até:

(a) dezembro de 2006
(b) dezembro de 2007
(c) dezembro de 2008
(d) dezembro de 2009

16.  Ainda que não se tenha certeza absoluta do dano ambiental, deve-se empregar todas as medidas 
necessárias para evitá-lo. É a busca da minimização dos riscos ambientais. Este princípio é:

(a) precaução
(b) prevenção
(c) reparação
(d) poluidor-pagador

17. Ato pelo qual servidor público anteriormente aposentado retorna à atividade:

(a) recondução
(b) posse
(c) reversão
(d) readaptação
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DIREITO PENAL

18.  O pai  que,  tendo  o  filho  sequestrado  e  ameaçado  de  morte,  é  coagido  por  sequestradores 
armados e forçado a dirigir-se a certa agência bancária para efetuar um roubo a fim de obter a 
quantia  necessária  para  o pagamento do resgate  e  livrar  o  filho  do cárcere privado em que se 
encontra pode, em tese, lograr a absolvição com base na alegação de:

a) inexigibilidade de conduta diversa.
b) legítima defesa.
c) exercício regular de direito.
d) estrito cumprimento de dever legal.

19. Assinale a alternativa incorreta:

a)  Se  a  vítima  é  iludida  por  meio  de  fraude  e  entrega  voluntariamente  o  bem  ao  agente  há 
estelionato. Todavia, se o agente distrai com a fraude a vítima e dela subtrai o bem, tem-se furto 
mediante fraude.
b) No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade em razão da prescrição será calculada 
sobre a pena total de acordo com a regra de concurso de crime aplicada.
c)  Ter  o  agente  cometido  o  crime  com  abuso  de  autoridade  ou  prevalecendo-se  de  relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica, é circunstância agravante da pena.
d)  Transitada  em  julgado  a  sentença  condenatória,  a  multa  será  considerada  dívida  de  valor, 
aplicando-se-lhes as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública.

20.  Pretendendo matá-lo, Fulano coloca veneno no café de Sicrano. Sem saber do envenenamento, 
Sicrano ingere o café. Logo em seguida, Fulano, arrependido, prescreve o antídoto a Sicrano, que 
sobrevive, sem qualquer sequela. Diante disso, é correto afirmar que se trata de hipótese de:

a) crime impossível, pois o meio empregado por Fulano era absolutamente ineficaz para obtenção 
do resultado pretendido.
b) tentativa, pois o resultado não se consumou por circunstâncias alheias à vontade de Fulano.
c) arrependimento posterior, pois o dano foi reparado por Fulano até o recebimento da denúncia.
d) arrependimento eficaz, pois Fulano impediu voluntariamente que o resultado se produzisse.

21.  Assinale a alternativa incorreta:

a) O critério adotado pelo Código Penal para aferição da imputabilidade não é apenas o psicológico.
b) Há diferença entre o crime continuado e o crime habitual.
c)  Não  se  comunicam  as  circunstâncias  e  as  condições  de  caráter  pessoal,  mesmo  quando 
elementares do crime.
d) A exigibilidade de conduta diversa, a imputabilidade e a potencial consciência da ilicitude são 
elementos da culpabilidade.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

22. Nova lei processual penal entra em vigor, devendo ser aplicada:

a) apenas se for mais benéfica ao acusado que a lei anterior.
b) desde logo, independentemente se for mais benéfica ou mais severa ao acusado.
c) somente para processos distribuídos após a data da entrada em vigor da nova lei.
d) desde logo, se houver requerimento da defesa para aplicação da nova lei.
23. José, acusado do crime de roubo com dupla causa de aumento de pena, é citado por edital e não 
comparece, nem constitui advogado. Neste caso, o Juiz deverá:

a) determinar o seguimento do processo.
b) decretar a prisão temporária, expedindo o respectivo mandado de prisão.
c) suspender o processo.
d) considerar provados todos os fatos alegados pelo Ministério Público.

24. A sentença penal absolutória transitada em julgado, proferida por juiz incompetente, é

a) válida;
b) nula;
c) anulável;
d) inexistente.

25. O arquivamento do inquérito policial:

a)é promovido pela autoridade policial e determinado pelo juiz, podendo este, também, determinar 
o arquivamento de ofício.
b)é  promovido  pela  autoridade  policial  e  determinado  pelo  Ministério  Público,  podendo  este, 
também, determinar o arquivamento de ofício.
c) pode ser determinado de ofício pela autoridade policial e, quando não o for, será promovido pelo 
Ministério Público e determinado pelo juiz.
d)é atribuição privativa do Ministério  Público,  não podendo haver  arquivamento de ofício pela 
autoridade policia, cabendo ao Juízo a aplicação do art. 28 do Código de Processo Penal em caso de 
discordância.
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Nº DE INSCRIÇÃO: ______________________

1.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

2.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

3.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

4.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

5.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

6.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

7.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

8.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

9.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

10.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

11.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

12.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

13.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

14.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

15.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

16.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

17.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

18.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

19.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

20.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

21.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

22.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

23.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

24.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )

25.ª QUESTÃO ( A ) ( B ) ( C ) ( D )
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Nº DE INSCRIÇÃO: ______________________

SEGUNDA PARTE
Dissertação. (valor 20 pontos)
Separação  de  Poderes.  Origem.  Função.  Exceções.  Correlação  entre  função  normativa, 
administrativa e judicial e Poder Legislativo, Executivo e Judiciário. Existência de outros “poderes” 
no constitucionalismo brasileiro (histórico ou não).

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________
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Nº DE INSCRIÇÃO: ______________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________
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1ª Questão (valor 10 pontos) 
Explique detalhadamente o conceito analítico ou dogmático de delito.
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2ª Questão (valor 10 pontos)

Foi instaurado um Inquérito Civil Público na Procuradoria da República com vistas a investigar ato 
de gerente de autarquia federal. Após assumir a gerência, um de seus primeiros atos foi promover 
sanação (convalidação) de ato viciado então praticado por seu antecessor. Procurador da República 
solicita a você, estagiário, que o auxilie nas investigações. O assessor Jacinto Aquino, secretário do 
inquérito, aproveita, então para retirar algumas dúvidas, com você. Responda, justificadamente, a 
cada uma das questões de Jacinto em relação à sanação de atos administrativos:
(a) Qual a teoria adotada em nosso ordenamento (Dualista ou Monista)? Por quê?
(b) O que é uma sanatória voluntária? E involuntária? Cite exemplos de cada.
(c) Pode-se sanar em relação a quais dos cinco elementos tradicionais do ato administrativo? Por 
quê?
(d) A sanação é obrigatória? Sim ou não? Explique.
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3ª Questão (valor 10 pontos)

Juiz  federal  faz conclusão de ação popular  ao gabinete  de procurador  da república.  Ele,  muito 
ocupado, pediu que você, estagiário, minutasse peça, levando em consideração os principais pontos 
processuais  que  se  seguem.  Na  ação  popular,  o  autor,  com  17  anos,  pediu  anulação  de  ato 
administrativo, indicando grave lesão ao meio ambiente. Responda:
(a) Quem tem legitimidade para mover ação popular? O autor na questão seria legítimo? Sim, não 
ou quando seria?
(b) Cite outros três possíveis objetos de uma ação popular, afora a tutela do meio ambiente.
(c) O que são interesses difusos, coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos?
(d) Qual o regime de coisa julgada (eficácia subjetiva) para cada um destes interesses? Explique.
(e) Qual o modo de produção da coisa julgada para cada um destes interesses (secundum eventus 
litis, probationis ou ambos)? Explique.

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

16



15 de Novembro de 1889

REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

Nº DE INSCRIÇÃO: ______________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

17



15 de Novembro de 1889

REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

Nº DE INSCRIÇÃO: ______________________

4ª Questão (valor 10 pontos)

João  Stress  Lemos, cidadão barramansense e morador do Ano-Bom (cidade de Barra Mansa), foi 
pagar conta em agência da Caixa Econômica Federal (CEF) no último dia do vencimento na Vila 
Santa Cecília (cidade de Volta Redonda). Ao chegar à agência, no entanto, exatamente às 16:01h, 
viu  as  portas  do  banco  fecharem-se  a  poucos  passos  da  entrada,  oportunidade  em que  tentou 
ingressar,  sendo  repelido  por  parte  dos  seguranças.  Ao  avistar,  então,  o  servidor  da  CEF  que 
determinara o fechamento da porta, xingou-o de palavras de baixo calão, afirmando ser ele uma 
“porcaria” que se achava algo por ocupar um cargo de nada (sempre depreciando a função pública 
por ele exercida) em agência do interior sul-fluminense. 
Preso em flagrante pelos seguranças, foi algemado e conduzido por desacato (artigo 331/CP, cuja 
pena varia de 06 meses a 02 anos) à Delegacia de Polícia Civil mais próxima. Em sede policial, foi 
apurado João Stress ter 01 antecedente, qual seja, um processo penal por contravenção, ainda não 
sentenciado. Ouvidas as testemunhas e adotadas as providências de praxe, foi relatado o inquérito 
policial, sendo remetido ao MP do estado do Rio de Janeiro, o qual, ofereceu prontamente denúncia 
ao Juízo Estadual de Barra Mansa, local de residência do autor do fato. O juízo estadual, no entanto, 
ao  analisar  a  peça,  declinou  de  ofício  sua  competência  para  Juízo  Federal  Comum  de  Volta 
Redonda.

Sobre esta situação hipotética, pergunta-se:
(a)  Agiram corretamente  os  seguranças  do  banco ao  prederem em flagrante  delito  João  Stress  
Lemos? Em caso contrário, o que deveriam ter feito? E ao algemarem? Comente à luz da legislação 
e da moderna jurisprudência do STF.
(b) Agiu corretamente o Delegado de Polícia ao instaurar inquérito policial no presente caso?
(c) Agiu corretamente o Juízo Estadual ao declinar de sua competência? Por quê? Em caso negativo, 
o que deveria ser feito?
(d) Qual o rito que deve ser adotado para o crime em questão? Agiu corretamente o promotor de 
justiça que oferecera diretamente denúncia? Em caso negativo, o que deveria ter feito?
(e) Cabível neste caso a suspensão condicional do processo? Por quê?
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